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INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho é fruto de uma pesquisa realizada no período de 2016-2018 

que esteve articulada ao Projeto de Pesquisa desenvolvido pelo Gestamazon 

sob a coordenação da Profa. Dra. Ney Cristina M. Oliveira, denominado “A 

Lógica do Programa Mais Educação na configuração da política de Educação 

em tempo integral: análise nas práticas de gestão em escolas municipais de 

Belém-Pa”. 

Este projeto objetivou sistematizar as experiências de Educação em 

tempo integral, desenvolvidas por meio do Programa Mais Educação, em 

escolas municipais da cidade de Belém. De modo geral, a projeto se propôs a 

analisar as posições e pontos de vistas dos atores sociais (Coordenadores e 

Monitores) envolvidos na implementação do Programa; divulgar a produção e os 

resultados da pesquisa em periódicos científicos e outras publicações buscando 

compartilhar o conhecimento e fomentar a produção acadêmica no campo da 

Educação Integral. 

O acúmulo dos estudos feitos anteriormente no Grupo de Pesquisa 

atestou que houve aumento progressivo da jornada escolar para o regime de 

tempo integral, no qual esteve e ainda é previsto na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB/1996, art.34 e 87), valorizando e reconhecendo as 

iniciativas de instituições que desenvolvem, como parceiros da escola, 

experiências extra-escolares (LDB/1996, art. 3, item 10).  
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O PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO: UMA ANÁLISE A APRTIR DOS DADOS 
DO MEC 
 

Os números apresentados pelo MEC/Inep confirmam que no Brasil, a 

partir de 2010, houve um aumento do número de matrículas em escolas de 

tempo integral na rede pública (33,4%), compondo um quadro de mais de 3 

milhões em 2014. No âmbito das políticas públicas, o principal indutor da 

educação em tempo integral tem sido o Programa Mais Educação, do Ministério 

da Educação, implantado em 2008, que tem o foco na ampliação do tempo de 

permanência dos estudantes na escola, na ampliação das dimensões de 

formação oferecidas no currículo escolar, no estreitamento das relações da 

escola com a comunidade, na perspectiva social e intersetorial das políticas de 

educação. 

As indicações legais vão ao encontro às expectativas de ampliação do 

tempo de estudo, via sistema público de ensino, mas também respondem ao 

crescente movimento de participação de organizações não governamentais e/ou 

comunitárias, que trabalham na interface educação-proteção sociais. Neste 

contexto, muitas experiências estão sendo realizadas em todo país, por 
governos municipais e estaduais e com diferentes parcerias.  

Alguns princípios têm sido comuns nas propostas e reflexões sobre 
educação integral (EI) no Brasil contemporâneo: 

• Crianças, jovens e adultos como sujeitos do processo de formação; 

• Investimento da Escola em dimensões da formação humana e cidadã; 

• O reconhecimento do espaço da cidade como espaço educativo; 

• A parceria entre Estado e Sociedade Civil; 

• A revitalização do Sistema público de ensino; 

Desta feita, buscamos trazer uma breve análise do contexto concreto de 

realização da Educação ampliada pelos diferentes modos de sua oferta na 

Escola Pública Municipal de Belém, tendo como ponto de partida a implantação 



do Programa Mais Educação, mas procurando discutir de modo mais amplo o 

horizonte de entendimento sobre a oferta de Educação Integral em Tempo 

Integral por meio de programas federais, sua lógica de educação integral, a 

articulação da gestão da política de EI com a Escola de tempo integral e sua 

relação com o Projeto Político Pedagógico. 
 
APROXIMAÇÕES CONCLUSIVAS 

 

Sabemos que as Políticas Públicas Educacionais têm surgido como 

possibilidade de encontrar mecanismos que possam contribuir positivamente 

para as necessárias mudanças no cenário educacional. A necessidade de se 

implantar um novo projeto educativo de escola de tempo integral, de qualidade, 

inclusivo e democrático encontra-se conflituosamente enredado num cenário de 

muitas possibilidades, mas ao mesmo tempo, enfrenta problemas e dificuldades 

de toda ordem. Mesmo diante tal situação, tem-se vivenciado um período de 

intensa produção de projetos e políticas que se apresentam como movimentos 

que busca superar obstáculos históricos. Neste sentido anunciam a possibilidade 

de trazer rumos inovadores e perspectivas de implantação de uma escola pública 

de qualidade social na Educação Brasileira. 

 E pensando nisso, nesta pesquisa foi dado enfoque à Política Pública que 

se desenvolve por intermédio do Programa Mais Educação e como resultado de 

pesquisa em uma Escola Municipal de Belém-PA, percebendo seu 

funcionamento com quem atua diretamente com a implantação do PME neste 

contexto de mudanças. Mediante aos resultados aqui apresentados, foi 

importante perceber que ainda podemos ter expectativas positivas por meio do 

PME, por que apesar de sua fragilidade inicial, tem alcançado os anseios das 

comunidades onde tem se desenvolvido, bem como da maioria dos atores deste 
processo.  

Entende-se que todo este processo de mudanças e de conquistas ainda 

pouco, porém pode-se afirmar que estamos caminhando positivamente, e que 

estamos num processo inicial, mas isso não impede que se busque galgar 

patamares inovadores e que os usuários da rede pública de ensino tenham 

oportunidades jamais experiências. Apesar das limitações e dificuldades 



encontradas no contexto educacional, a escola tem conseguido desenvolver 

bem o seu papel, de articular e de criar mecanismos para que se possa efetivar 

todas as atividades que o PME dispõe e o resultado disso é visivelmente 

constatado com este estudo por meio das falas dos atores entrevistados, além 
do envolvimento de toda a comunidade, tanto interna quanto externa à escola. 
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